
ADVOCACIA PREVENTIVA NA CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS

José Gabriel Fonseca Cardoso: do Martinelli Advocacia Empresarial em Porto Alegre.
Toda atividade empresarial inclui uma parcela de risco, mas isso não significa que devam ser tomadas decisões imprudentes.  Tal cautela deve ser aplicada também à contratação de terceiros.  Assim, ao se optar por esta modalidade, (pela contratação de terceiros,) uma empresa deve identificar todos os riscos, quantificá-los e só então partir para a sua administração, a fim de que sejam minimizados eventuais prejuízos econômicos e jurídicos decorrentes do negócio. 
Neste sentido, cada vez mais as empresas devem identificar os possíveis problemas existentes nas várias etapas de uma contratação, quais sejam: projeto, seleção, escolha, contratação e a extinção de um contrato com terceiros.
Contar com auxílio especializado possibilita que o tomador de serviço tenha uma visão clara sobre todos os aspectos relevantes em suas relações comerciais, evitando contratações fraudulentas e ilegais que poderão acarretar, entre outras coisas, o reconhecimento de um vínculo empregatício e, conseqüentemente, prejuízos desnecessários.

A escolha e o acompanhamento da empresa contratada, o correto recolhimento das verbas e encargos trabalhistas e previdenciários, devem ser objetos de avaliação minuciosa, a fim de evitar, por exemplo, que a empresa venha a ser responsabilizada subsidiariamente por valores que o terceiro possa vir a sonegar de seu funcionário.

Para o êxito da relação com a empresa contratada é necessário o gerenciamento do contrato, sendo que toda vez que houver descumprimento deste devem ser aplicadas multas punitivas, para que se compreenda que o serviço ou a mercadoria contratada serão exigidos em sua totalidade.  Para atingir tal finalidade, o gestor deve ter em mão contratos contendo multas contratuais, exigência de garantias, possibilidade de extinção, bem como previamente ter feito uma seleção adequada do fornecedor ou prestador de serviços.
Além disso, é imprescindível a análise individualizada das retenções de tributos, para que a empresa contratante não venha responsabilizar-se por impostos e contribuições não retidos, sobre os quais assume o ônus.

Importante salientar também que o atual Código Civil apresentou alterações interpretativas e tipificou diversos contratos, o que requer muita atenção antes da celebração...

ATENÇÃO!


Os taquigramas estão em vermelho!  Os sinais terminais e iniciais especiais estão sublinhados!




















